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AGRAVO  INTERNO – DECISÃO  QUE NEGOU
PROVIMENTO À APELAÇÃO CÍVEL INTERPOSTA PELO
PROMOVIDO –  AÇÃO  DE  COBRANÇA  DE  VALOR
RESIDUAL  GARANTIDO  –  PEDIDO  JULGADO
PARCIALMENTE  PROCEDENTE –  VALOR  PAGO  A
TÍTULO DE VRG – POSSIBILIDADE DE RESTITUIÇÃO –
APURAÇÃO  DA  SOMA  DO  VALOR  DA  VENDA  DO
VEÍCULO  AO  VRG  –  SUBTRAÇÃO  DOS  VALORES
DEVIDOS  ATÉ  A  ENTREGA  DO  BEM  E  EVENTUAIS
ENCARGOS  PREVISTOS  NO  CONTRATO  –
ENTENDIMENTO  ESPOSADO  PELO  STJ  NA
SISTEMÁTICA  DOS  RECURSOS  REPETITIVOS –
AGRAVO QUE NÃO TRAZ ARGUMENTOS SUFICIENTES
A  MODIFICAR  OS  FUNDAMENTOS  DA  DECISÃO
MONOCRÁTICA – DESPROVIMENTO DO RECURSO.

No  contrato  de  arrendamento  mercantil,  não  há
transferência da propriedade do bem, apenas a posse e o
usufruto.  A opção  de  haver  o  bem  só  desponta  após  o
término do prazo de sua vigência, mediante o pagamento do
valor  residual  garantido.  No final  do prazo,  o arrendatário
pode prorrogar o contrato, fazer a opção de compra, desistir
da  compra  (devolver  o  bem)  ou  ainda  indicar  outro
comprador,  que  adquirirá  o  bem  pelo  valor  calculado  de
acordo com os valores das contraprestações pagas e  do
VRG.

Sob  a  sistemática  dos  Recursos  Repetitivos,  assentou  o
Egrégio  Superior  Tribunal  de  Justiça a  possibilidade  da
devolução dos valores adimplidos a título de VRG,  desde
que somados ao valor da venda do bem, descontadas as
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contraprestações devidas até a devolução do bem, além dos
encargos previamente pactuados.1

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acima identificados:

ACORDA  a  Primeira  Câmara  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da
Paraíba, por unanimidade, NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO INTERNO.

RELATÓRIO

Trata-se  de  Agravo  Interno (fls.  122/125)  interposto  pelo
Banco Itauleasing S/A em face da  Decisão  Monocrática (fls.  117/120) que
negou provimento à Apelação por ele interposta, nos termos do art. 932, IV, "b"
do CPC-15, em virtude de a sentença vergastada estar em consonância com o
entendimento  consolidado  pelo  Superior  Tribunal  de  Justiça  em  sede  da
sistemática dos recursos repetitivos, mantendo-se o comando sentencial que
julgou  parcialmente  procedente o pedido disposto na  Ação  de Cobrança de
Valor Residual Garantido – VRG, ajuizada por Marinildo Batista Cavalcante,
nos seguintes termos:

[…]
[…]
No caso em tela, o contrato foi celebrado em 19/04/2011; o
vencimento da primeira prestação ocorreu em 19/05/2011.
Foram  pagas  três  prestações  e  o  bem  em  questão  foi
devolvido  à  promovida  em 12/10/2011 (documento  de  fls.
30/31),  sendo  devidas  as  prestações  até  a  data  da
devolução, no importe de R$ 472,77 (quatrocentos e setenta
e dois reais e setenta e sete centavos), cada (subitem 3.8 do
contrato).
A  promovida  na  sua  contestação  informou  o  valor  da
revenda  do  bem,  no  entanto,  não  juntou  qualquer
documento comprobatório do aludido valor, já que alega que
não dispõe da nota fiscal.
[…]
Assim,  inverno  o  ônus  da  prova  para  que  a  empresa
demandada apresente em juízo, por ocasião da liquidação
da  sentença  documentos  comprobatórios  do  valor  da
revenda, a fim de ser feito o encontro de contas, sob pena
de ser feita a devolução integral do VRG.
[…]
Isto posto e tudo mais que dos autos consta e princípios de
direito aplicáveis à espécie,  julgo procedente, em parte,  o
pedido e faço com base no art. 269, I do CPC arts. 6º, 46 e
51 da Lei 8.078/90 (CDC) para condenar o demandado a
restituir a prestação periódica do VRG das três prestações
pagas na quantia de R$ 1.355,04, bem assim, a prestação à
vista  do  VRG,  no  valor  de  R$  5.290,00,  totalizando  R$
6.645,04  (seis  mil  seiscentos  e  quarenta  e  cinco  reais  e
quatro  centavos),  podendo  ser  abatido  do  valor  supra  a

1 (REsp 1099212/RJ, Rel. Ministro MASSAMI UYEDA, Rel. p/ Acórdão Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA,
SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 27/02/2013, DJe 04/04/2013)
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contraprestação periódica (subitem 3.8 do contrato),  da 4ª
(quarta) parcela até a data da devolução do veículo, desde
que, o demandado, na execução da sentença, apresente o
valor da revenda do veículo, comprovando, que o valor da
revenda do veículo não cobriu o débito.
Dano moral afastado.
Condenado, por fim a demandada no pagamento das custas
processuais e honorários advocatícios estes no percentual
de 10% (dez por cento) sobre o valor da condenação.
[...]

A  Decisão  Monocrática  ainda  majorou  os  honorários
advocatícios  para  13%  (treze  por  cento) do  valor  da  condenação,  em
obediência ao art. 85, §2º e §11 do CPC-15.

Nas razões  recursais  do  Agravo  Interno  (fls.  122/125),  o
Agravante afirma que se torna incabível a devolução do valor, uma vez que o
VRG  e  a  remuneração  pelo  uso  do  bem  compõem  as  contraprestações
contratadas e,  em caso de devolução do bem, a restituição de tais valores
somente pode ocorrer após obtido o produto da venda.

Sem Contrarrazões ao Agravo, conforme certidão de fl. 131.

VOTO

Em sede de Agravo Interno, postula o Banco Itauleasing S/A a
reforma  da  Decisão  Monocrática  às fls.  117/120, alegando,  para  tanto, os
pontos indicados no relatório acima.

Embora o Agravo Interno confira ao relator a faculdade de se
retratar monocraticamente da decisão objeto do recurso, entendo que, in casu,
o  decisum ora agravado deve ser mantido pelos seus próprios fundamentos,
razão pelo qual trago ao crivo deste órgão colegiado a Ementa da decisão:

APELAÇÃO CÍVEL – AÇÃO DE  COBRANÇA DE VALOR
RESIDUAL  GARANTIDO  –  VRG  –  PEDIDO  JULGADO
PARCIALMENTE  PROCEDENTE –  APELAÇÃO
INTERPOSTA PELA INSTITUIÇÃO FINANCEIRA – VALOR
PAGO  A  TÍTULO  DE  VRG  –  POSSIBILIDADE  DE
RESTITUIÇÃO – APURAÇÃO DA SOMA DO VALOR DA
VENDA  DO  VEÍCULO  AO  VRG  –  SUBTRAÇÃO  DOS
VALORES  DEVIDOS  ATÉ  A  ENTREGA  DO  BEM  E
EVENTUAIS ENCARGOS PREVISTOS NO CONTRATO –
ENTENDIMENTO  ESPOSADO  PELO  STJ  NA
SISTEMÁTICA  DOS  RECURSOS  REPETITIVOS  –
APLICAÇÃO  DO  ART.  932,  IV,  “b”  DO CPC/15  –
MANUTENÇÃO DA SENTENÇA –  DESPROVIMENTO DO
RECURSO.

Assim, no caso dos autos, houve a quebra do pacto contratual,
tendo em vista que o bem foi  restituído à instituição financeira por meio do
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ajuizamento  da  ação  competente  (Ação  de  Reintegração  de  Posse,  nº
075.2011.001314-3, com sentença procedente em favor do Banco Itauleasing
S/A, fls. 22/31).

Conforme abordado na fundamentação do decisum combatido,
o Apelante, em sua Contestação, afirma ter vendido o bem em 29.11.2011, pelo
valor de R$ 17.249,12  (dezessete mil,  duzentos e quarenta e nove reais,  e
doze centavos), mas que não dispunha da respectiva nota de venda.

Posteriormente,  no  recurso  de  Apelação  (fls.  77/82),  ofertou
razões confusas, aduzindo, inicialmente, que o bem não fora vendido, mas na
própria peça juntou cálculos em que consta o valor de venda do bem em R$
17.249,12 (mesmo valor informado na Contestação). Seguiu, ainda, alegando
que “o valor pago a título de VRG somado ao valor da venda do veículo não foi
suficiente para quitação do saldo devedor apurado” (fls. 81/82).

Todavia, não juntou qualquer documento que comprovasse que
o valor de venda do bem foi o informado, devendo, portanto, em ocasião de
liquidação de sentença, comprovar tal valor, sob pena de devolução integral do
VRG, como bem afirmado pelo magistrado sentenciante.

 Desta forma, não há como acolher-se as razões do Agravante,
tendo em vista que a decisão proferida está em estrita consonância com o
entendimento exposto pelo Egrégio Superior Tribunal de Justiça em sede da
sistemática dos Recursos Repetitivos. Vejamos:

RECURSO  ESPECIAL.  REPETITIVO.  RITO  DO  ARTIGO
543-C  DO  CPC.  ARRENDAMENTO  MERCANTIL.
LEASING.  INADIMPLEMENTO.  REINTEGRAÇÃO  DE
POSSE. VALOR RESIDUAL GARANTIDOR (VRG). FORMA
DE DEVOLUÇÃO.  1.  Para  os  efeitos  do artigo  543-C do
CPC: "Nas ações de reintegração de posse motivadas por
inadimplemento  de  arrendamento  mercantil  financeiro,
quando o produto da soma do VRG quitado com o valor da
venda do bem for maior que o total pactuado como VRG na
contratação, será direito do arrendatário receber a diferença,
cabendo,  porém,  se  estipulado  no  contrato,  o  prévio
desconto de outras despesas ou encargos contratuais".  2.
Aplicação ao caso concreto: recurso especial parcialmente
conhecido e, nessa parte, não provido.2

Assim,  considerando  que  o  Agravante  não  trouxe  nenhum
subsídio capaz de modificar a conclusão do  decisum agravado, que está em
consonância com a jurisprudência consolidada do Superior Tribunal de Justiça,
subsiste incólume o entendimento nele esposado, não merecendo prosperar o
presente recurso.

Com estas  considerações,  NEGO PROVIMENTO ao  Agravo

2 (REsp 1099212/RJ, Rel. Ministro MASSAMI UYEDA, Rel. p/ Acórdão Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA,
SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 27/02/2013, DJe 04/04/2013)
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Interno,  majorando os  honorários  advocatícios  anteriormente  fixados para
arbitrá-los em 15% (quinze por cento) sobre o valor da condenação, nos termos
do art. 85, §2º e §11 do CPC-15.

É como voto.

Presidiu a sessão a Exmª. Desª. Maria de Fátima Moraes Bezerra
Cavalcanti.  Participaram  do  julgamento,  além  da  Relatora,  eminente  Desª.
Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti, o Exmº. Dr.Gustavo Leite Urquiza
(Juiz convocado para substituir o Des. José Ricardo Porto) e o Des. Leandro
dos Santos. Presente à sessão à sessão o Exmº. Dr Herbert Douglas Targino,
Procurador de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Primeira  Câmara  Cível  “Desembargador
Mário Moacyr Porto” do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em 21 de
novembro de 2017.

Desa Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti
            RELATORA

G/09
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